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ÁREA TEMÁTICA: Cooperativismo

UM GUIA PRÁTICO PARA SOBREVIVÊNCIA DOS EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS EM COMUNIDADES TRADICIONAIS



Resumo

Tema e contexto do estudo:
A governança corporativa e o envolvimento de stakeholders, tanto internos quanto externos (como universidades, bancos de fomento e poder público), são cruciais para o fortalecimento e a independência da Economia Social e Solidária (ESS) em comunidades tradicionais.
Objetivo da pesquisa:
Nesse sentido, buscar-se ações que fortaleçam o ecossistema dos ESS com mais políticas públicas, mais fomento, mais cooperativas, etc. Para isso, desenvolveu-se um guia para servir de base para o resiliência destes empreendimentos.
Metodologia utilizada:
Foi realizado uma revisão da literatura sobre ESS lincando com as atividades dentro das comunidades indígenas, destacando as principais fragilidades e extraindo boas práticas a fim de fornecer um guia para qualquer empreendimento nascente. 

Principais resultados:
Destaca-se que as maiores dificuldades estão relacionadas ao acesso a recursos, seja por falta de capacitação ou por poucas políticas públicas, e por falta de apoio de stakeholders externos, seja para financiar ou para capacitar. 

Conclusões e contribuições:
Conclui-se que o fortalecimento e a sobrevivência dos empreendimentos econômicos solidários em comunidades tradicionais dependem intrinsecamente da colaboração com os stakeholders, universidades principalmente, e da implementação deste guia como forma de constituir uma sólida estrutura de governança, garantindo transparência e a capacidade de gerar e demonstrar valor social.


Palavras-chave: Empreendimentos Econômico Solidários; Stakeholders; Governança.


1. O CONTEXTO DOS EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS

Os Empreendimentos Econômicos Solidárias (EES) surgem frente à hegemonia da economia de mercado, configurando-se com estratégias de natureza associativa, cooperativa e mutualista visando garantir condições dignas de subsistência a amplos segmentos sociais (Gaiger, 2021). Para que sua influência cresça dentro da economia, especialmente em termos de ajudar grupos marginalizados em sua luta contra a dominação capitalista, será necessário aumentar sua viabilidade econômica (Guttmann, 2021). O principal resultado da efetividade desses empreendimentos é a criação de valor social (Catala et al., 2023).
Essa criação de valor é justamente a principal dificuldade destes EES, principalmente pela questão econômica. Segundo Shyshkova et al. (2022), a economia solidária precisa estar focada principalmente em alcançar a estabilidade do sistema econômico. Esta realidade é uma luta diária de sobrevivência vivida pelas comunidades indígenas localizadas no município de Barra do Corda no Estado do Maranhão, uma vez que estes empreendimentos necessitam de um corpo estrutural mínimo para um funcionamento efetivo. 
Em visita a uma comunidade indígena (Aldeia Kwarahy), uma das comunidades dentre outras diversas localizadas município de Barra do Corda no Estado do Maranhão, durante o desenvolvimento de uma atividade de extensão realizada por professores do Instituto Federal do Maranhão - Campus Barra do Corda, ouviu-se a seguinte frase de uma Cacique: “não queremos o pão, queremos a semente”. Esta frase reflete a necessidade de inserção e manutenção das pessoas daquela comunidade tradicional no ambiente de Economia Social e Solidária (ESS). 
Percebe-se um distanciamento em relação a estes empreendimentos, muita das vezes por desconhecimento ou de uma melhor compreensão de seu papel e forma de atuação. Segundo Battisti Telles et al. (2020), estes empreendimentos devem ser moldados por meio dos valores do trabalho, da igualdade de direitos, da democracia, da liberdade, da dignidade humana e da justiça social. Em outras palavras, devem adotar um modelo de governança coorporativa que envolva a participação ativa e permanente de todas as partes interessadas (stakeholders). 
De forma mais detalhada, há uma necessidade e dependência de stakeholders, principalmente os externos, para manutenção e desenvolvimento desses empreendimentos solidários, pois essas organizações de economia solidária ainda não estão prontas para caminhar com as próprias “pernas” seja devido à falta de uma formação educacional necessária para desenvolver novos projetos, seja por escassez de conhecimento especializado em administração ou pela falta de recursos para incentivar o aprimoramento e desenvolvimento do negócio. Ou seja, os programas de empreendedorismo social não terão sucesso sem o envolvimento das partes interessadas (Setiawan et al., 2023). E como esses empreendimentos podem criar independência? As partes interessadas são o caminho para essa independência? Quem irá tomar a frente?
Acredita-se que essa mudança de paradígma pode ser efetivada através da implementação de uma estrutura de governança corporativa com participação ativa das partes interessadas com a academia sendo o protagonista inicial e indispensável nesta primeira fase. Compreende-se assim como Ndlovu e Lefera (2024) que a governança dos Empreendimentos de Economia Solidária é capaz de garantir que essas organizações sejam capazes de cumprir sua promessa de trazer mudanças positivas junto com suas comunidades.
Para ajudar no fortalecimento e sobrevivência desses empreendimentos, propõem-se um guia para fortalecimento desses empreendimentos de economia solidária (comunidades indígenas da região de Barra do Corda) com ações de governança envolvendo a atuação dos stakeholders, principalmente pelos quesitos de atuação para captação de recursos, formas de gestão, parcerias com universidades etc. Com base nos princípios de economia solidária acredita-se que este guia pode contribuir para independência e fortalecimento no longo prazo desses empreendimentos.

2. O INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO ATUANDO JUNTO ÀS COMUNIDADES TRADICIONAIS EM BARRA DO CORDA (MA)

O Instituto Federal do Maranhão (IFMA) é uma instituição pública educacional que trabalha sobre o tripé Ensino, Pesquisa e Extensão. No Maranhão há um total de 35 campi espalhados pelo Estado. Devido a peculiaridade geográfica de cada região, cada campus possui públicos diversos que precisam ser atendidos, conforme vocação e potencialidade local. No município de Barra do Corda (MA) há forte presença de comunidades indígenas e por conseguinte carece de projeto e trabalhos nesta área. 
No município de Barra do Corda, há comunidades indígenas dos povos Guajajara e Kanela. O município possui comunidades indígenas diversas como Cana Brava, Porquinhos e Rodeador, além de parte da comunidade Indígena Kanela, que se estende também pelo município vizinho de Fernando Falcão. Dados do IBGE de 2022 indicam que 5.335 indígenas, aproximadamente, residem em áreas do município, com alguns vivendo em área urbana. Importante destacar que cada comunidade possui peculiaridades, porém quando o assunto é economia social e solidária o problema é comum.
Visando amparar minorias como essas e outras, o IFMA através de resolução interna (Resolução CONSUP nº 008/2010, de 20 de janeiro de 2010) instituiu o Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI) com o objetivo de promover a discussão e a pesquisa sobre a temática étnico-racial, com foco em estudos afro-brasileiros e indígenas, contribuindo para a inclusão e a diversidade nessas comunidades.
Desde então, o IFMA vem desempenho papel pioneiro e importante na inserção dessas comunidades com acesso à educação e levando alternativas através de projetos de extensão ligados a Economia Social e Solidária visando contribuir para o desenvolvimento local. Porém essas iniciativas ainda são incipientes e carecem de um maior apoio social.

3. DIFICULDADES QUE AFETAM A SOBREVIVÊNCIA DOS EMPREENDIMENTOS ECONÔMICO SOLIDÁRIOS (EES) EM COMUNIDADES TRADICIONAIS

Mesmo possuindo grande potencial transformador e com crescente relevância, os Empreendimentos Económicos Solidários dentro das comunidades indígenas enfrentam muitas dificuldades no seu funcionamento o que cria um obstáculo para o seu fortalecimento, expansão, capacidade de alcance, autonomia e sustentabilidade. Os problemas vão desde dificuldades em precificar produtos artesanais para venda, passando por falta de conhecimento na constituição de associações e cooperativas até a como conseguir apoio de parceiros para garantir renda direcionada às comunidades.
Estes desafios envolvem desde questões internas de gestão e governação, até fatores externos relacionados com o ambiente de mercado, o acesso a fontes de recursos (financiamentos) e a políticas públicas. Entender sobre estas dificuldades é tarefa crucial para delinear estratégias eficazes de apoio e fortalecimento nessas comunidades.
Em uma das visitas realizada nas comunidades foi identificado certa dificuldade na precificação de produtos artesanais. Algumas mulheres indígenas não sabiam informar o preço de produtos como bijuterias e redes de dormir.
Na realidade isso é um problema de formação educacional. Muitos indígenas não possuem sequer ensino médio completo, outros apresentam dificuldade com a língua portuguesa, além de muitos não terem acesso a recursos tecnológicos úteis na aprendizagem e essenciais para o trabalho hoje em dia. Incrementa-se a essa situação a distância geográfica e acesso aos centros urbanos.
Esse problema de formação é comum nos mais diversos Empreendimentos de Economia Social e Solidária. Estes ainda não possuem a expertise de priorizar o investimento em conhecimento. Segundo Silva et al. (2024), essas organizações devem priorizar a gestão do conhecimento na tentativa de aumentar sua resiliência diante dos desafios econômicos, sociais e ambientais.
Essa máxima já impera no mundo acadêmico. A capacidade de absorção influencia positivamente o desempenho social (Silva et al., 2024). Não há uma priorização de capacidade de aprendizagem e busca de conhecimento pelos participantes seja por questão cultural, por dificuldades ou por questões de acesso à aprendizagem. Isso acaba por dificultar a constituição de associações ou cooperativas de forma organizada justamente pela falta de conhecimento.
Outra dificuldade está relacionada a falta de políticas públicas voltadas para a economia social e solidária. Segundo Da Silva (2011), as políticas públicas de economia solidária ainda são limitadas, fragmentadas e com pouca abrangência, aquém da necessidade real daqueles que fazem a economia solidária no Brasil.
Importante destacar que essas políticas públicas não necessariamente precisam partir de órgãos públicos. Qualquer parte interessada relacionada à Economia Social e Solidária pode e deve realizar ações em prol desses empreendimentos. Empresas privadas, pesquisadores, governo, universidades (públicas e privadas), bancos comunitários, redes de cooperativas e outras redes de economia social e solidária são partes legitimas para participar e apoiar esses empreendimentos.
Diversas empresas privadas já oferecem editais de fomento para financiar ações em prol do fortalecimento desses empreendimentos, porém a falta de utilização de normas e procedimentos de governança é um obstáculo crítico. Definir regras claras de governança desde o início de um Empreendimento de Economia Solidária é particularmente relevante porque pode ser um dos principais determinantes do sucesso em trazer melhorias para a comunidade (Marconatto et al., 2020).
Quem vai ajudar, como ajudar e por quanto tempo ajudar ainda é uma dificuldade nos empreendimentos de economia solidária, principalmente quando se fala em comunidades indígenas. Parte deste problema pode estar relacionado a falta de colaboração de parceiros responsáveis por essa difusão de conhecimento. Sabe-se que instrução é uma das principais carências dessas organizações. A Universidade Pública, neste cenário, poder ter grande contribuição como lócus para agregar os variados membros da comunidade e para articular, por meio de seus pilares ensino-pesquisa-extensão, as diferentes ações construídas e desenvolvidas de maneira parceria entre os membros de redes de Economia Solidária (Ferro et al., 2020).
Num primeiro momento, como política pública, a academia pode contribuir no nascedouro dos empreendimentos. É responsável por capacitar, orientar e atuar de forma conjunto até as comunidades começarem a caminhar sozinhas. Vale destacar que há dependência das universidades em obtenção de recursos para incentivar esses empreendimentos. Muitas vezes estes são conseguidos via editais de fomento que garantem a captação de recursos, isto é, as universidades dependem de parceiros dispostos a “ajudar a causa”. Nesse sentido, Ndlovu e Lefera (2024) argumentam sobre falta colaboração entre a universidade e outros setores. Esta afirmação pode induzir que há uma rede de apoio para as universidades desenvolverem políticas de economia solidária, mas essa não é a realidade. 
A universidade é apenas uma parte importante nesse processo. É necessário a engrenagem interna dos próprios empreendedores se organizando em formas de associação ou cooperativas com objetivos comuns. Essa agregação constitui a outra etapa no fortalecimento desses empreendimentos. Só então após um funcionamento regular é que será possível constituir um ecossistema sólido de economia solidária com objetivos comuns ao alcance de resultados sociais.
Apesar da distância de um modelo forte de Economia Social e Solidária, há um ecossistema que vem crescendo e se desenvolvendo em diversas localidades a nível mundial, fazendo com que empreendimentos econômicos solidários atuem como parceiros das partes interessadas, isto é, atuando em redes de apoio colaborativas.  As organizações em redes influenciam positivamente o desempenho das Empresas de Economia Solidária (EES), enfrentando desafios como capacidade limitada de produção e acesso ao mercado, ao mesmo tempo em que promovem valores cooperativos e associativos (Soares et al., 2016).
Este trabalho colaborativo em rede fortalece o apoio no desenvolvimento local. É uma peça fundamental na consolidação, isto é, uma contribuição para que os pequenos produtores se fortaleçam e caminhem sozinhos. É um passo para desenvolver outra tarefa desafiadora. Conseguir medir os resultados, pois ainda não há uma cultura solida, nem instrumentos eficientes utilizados para medir e acompanhar os resultados destes empreendimentos no longo prazo. A tarefa de medir o impacto social continua pendente pela maioria das organizações (Guzmán et al. 2025).

4. GOVERNANÇA CORPORATIVA: O FORMATO IDEAL DOS EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS EM COMUNIDADES TRADICIONAIS
Em uma economia solidária funcional, as pessoas comuns desempenham um papel ativo na formação de todas as dimensões da vida humana: econômica, social, cultural, política e ambiental (Shyshkova et al., 2022). Assim, para que essas organizações operem de forma competitiva e mais eficaz, devem direcionar ativamente suas estratégias a fim de atenderem às demandas das partes interessadas (Hernández-Arzaba et al., 2022). Uma vez que estes stakeholders são considerados partes de fundamental importância na formação de um ecossistema empreendedor para os Empreendimentos de Economia Solidária (EES) e essenciais para sua emancipação (Morais e Bacic, 2020).
 A força dessas organizações de Economia Social e Solidária reside na sua proximidade com as populações, no seu conhecimento do terreno, no seu método de funcionamento flexível que lhes permite intervir de forma rápida e eficaz (Latifa e  Angade, 2022). É necessário governança e unidade para o fortalecimento.
Essa governança e seus vínculos com a democracia têm ocupado um lugar cada vez maior nos debates, tanto do ponto de vista da diversificação dos atores, especialmente nas cooperativas, quanto da participação dos usuários em atividades culturais (Ferraton et al., 2024).
Para Marconatto et al. (2020), a governança dos EES é um fator importante em sua eficácia para produzir mudanças positivas para suas comunidades e não deve ser negligenciada. Somente através dela, é que será possível haver um fortalecimento desses empreendimentos. Além disso, ela exige o envolvimento de fenômenos como inovação social, do empreendedorismo social e da cooperação (Catala et al., 2023).
O fortalecimento da governança também parte da criação e desenvolvimento de um ecossistema, neste caso um voltado para Economia Social e Solidária (ESS). É necessário estrutura do ecossistema que se baseia em redes de cooperação, permitindo geração de sinergias e foco na construção de objetivos comuns que criem valor social (Catala et al., 2023).
Assim, almeja-se um modelo de governança que busque inovação, que garanta formação de um ecossistema de Economia Solidária, com participação dos ativa stakeholders internos (gestão, funcionários, cooperados etc.) e externos (universidades, bancos de fomento, investidores, poder público, redes de colaboradores etc.), com ações de solidariedade, com autogestão e com transparência. Este modelo poderia ser representado conforme figura um abaixo.
Figura 1: Modelo de Gestão para Comunidades Indígenas
Fonte: elaborada pelo autor
4. GUIA PARA FORTALECIMENTO DOS EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS EM COMUNIDADES TRADICIONAIS

A proposta de um guia de fortalecimento e sobrevivência dos Empreendimentos de Economia Solidária está relacionada com perspectivas de aproximação das partes interessadas no acompanhamento, incentivo e participação ativa. Muitas vezes não há essa aproximação porque esses stakeholders não conseguem visualizar a possibilidade de mensuração de resultados por partes dessas organizações solidárias. Aqui reside um ponto importante do guia. É necessário criar indicadores de avaliação a fim de medir os impactos e resultados alcançados pelos Empreendimentos Econômicos Solidários. Esses indicadores podem proporcionar um maior conforto para estas partes interessadas investir seus recursos.
 Esta necessidade foi prevista por Morais e Bacic (2020), que acreditam na importância de incluir na estrutura destes empreendimentos a capacidade de criar indicadores para a avaliação e monitorização dos resultados. Para eles, configura tarefa árdua e complexa, mas de extrema relevância para avaliar as políticas relacionadas a Economia Social e Solidária, bem como seus impactos nos respectivos territórios de atuação.
Acredita-se assim como Guzmán et al. (2025), que o Balanço Social pode ser um instrumento que constitui um exemplo de boas práticas, uma vez que surge no seio do contexto da Economia Social e Solidária e é construído pelos próprios atores de acordo com os seus próprios valores. Além deste, vê-se a necessidade de criar outros indicadores como quantidade de pessoas atendidas, volume de renda gerada, percentual de recursos arrecadas, etc.
Outro fator essencial está relacionado a unidade, isto é, a necessidade de uma união das partes interessadas, pois não se faz economia solidária forte sem a participação ativa de todos os stakeholders. Cada parte tem sua importância específica na formação e fortalecimento dos Empreendimentos de Economia Solidária e contribuição de cada um, por menor que seja, deve ser valorizada. 
Nesse sentido, acredita-se assim como Silva et al. (2024), que as organizações do setor de economia solidária precisam construir redes, processos de treinamento, consultoria, alianças e estratégias adequadas para absorver o conhecimento transferido, porque o conhecimento por si só não melhora significativamente o desempenho social. Isso sim, configura um ecossistema de Economia Social e Solidária.
Não há que se falar de apoio no desenvolvimento de projetos de captação de recursos se não há instituições educacionais para submeter projetos e orientar, capacitar e incentivar a escrita desses projetos. Não há que se falar também de projetos de economia solidária se não há entidades privadas e poder público dispostos da incentivar e financiar desenvolvimento desse ambiente. Não podemos esquecer também os agentes de desenvolvimento de economia solidária, isto é, pessoas dispostas a ajudar no fortalecimento e desenvolvimento da economia solidária, muitas das vezes sem qualquer contrapartida de recurso financeiro.
Como se pode depreender, as relações formadas a partir da união com os stakeholders, gera uma consequência que afeta diretamente no desenvolvimento interno desses empreendimentos. Está-se falando de processos de capacitações e treinamento. Nesse sentido, as universidades desempenham importante papel de transferência de conhecimento e muitas vezes transferências de tecnologia.
Segundo Silva et al. (2024), para que as organizações solidárias ganhem força em processos conhecimento devem primar por adequadas capacidades e estratégias de absorção de conhecimento além do desenvolvimento de estratégias de aprendizagem organizacional. Assim essas organizações podem melhorar seu desempenho social e garantir a sustentabilidade num horizonte maior complementa (Silva et al., 2024). 
Um destes processos que contribuem para esse apoio das universidades são as incubadoras. Muitas instituições de ensino superior estão enveredando para a criação e desenvolvimento delas.  Segundo Joshi et al. (2023) as incubadoras e aceleradoras baseadas em universidades transformam efetivamente os recursos universitários em capacidades empreendedoras especializadas, que são essenciais para promover resultados empreendedores bem-sucedidos no contexto acadêmico. 
Para De Paiva et al. (2021), a incubação na economia solidária não apenas estimula mudanças em ações praticadas pelos sujeitos envolvidos como também aumentam a sustentabilidade das empresas incubadas e da própria incubadora, destacando a natureza complexa do processo de incubação, apesar das limitações encontradas. As incubadoras de economia solidária representam uma possibilidade concreta de articulação de demandas dos EES de desenvolvimento e disseminação de conhecimentos e tecnologias sociais (da Silva, 2011).
Outro papel importante das Instituições de Educação diz respeito a capacitação das pessoas desses empreendimentos econômico solidários. Segundo Bayter (2008) um capital humano bem formado e fortalecido pode impulsionar a competitividade regional e nacional, servindo como base para altos níveis de produtividade e criando novas oportunidades e desafios nos processos sociais que visam promover o desenvolvimento comunitário sustentável.
Identificou-se que o principal desafio dos empreendimentos econômico solidários, especificamente das cooperativas, é encontrar pessoas interessadas em trabalhar nesses empreendimentos (de Souza et al., 2020).  Há uma preocupação com a falta de qualificação dessas pessoas que podem gerar problemas na governança, pois segundo Marconatto et al. (2020) a existência de políticas de seleção de membros também pode ser crítica para a operação e o desempenho desses empreendimentos. Tanto a falta de critérios quanto a existência de critérios muito rígidos podem apresentar problemas para a governança dessas organizações. 





Tabela 1: Plano de Ação
	PROBLEMAS
	SOLUÇÃO

	Capacitação

	Atuação das universidades em processos de capacitação e treinamento. 

	Precificação

	Atuação das universidades em processos de capacitação e treinamento.

	Constituição em Empreendimento

	Atuação das universidades de forma solidária na contribuição para formalização de associações e cooperativas.

	Buscar Políticas Públicas

	Atuação junto a stakeholders visando apoio na disponibilização de editais de fomento; orientação e acompanhamento das universidades na submissão de editais de fomento; desenvolvimento de políticas públicas voltada para comunidades indígenas que podem fortalecer a economia solidária (projetos de extensão). 

	Supervisão das Universidades

	Após capacitação, constituição em cooperativas ou associações e, caso possível, contemplação em editais de fomento, faz-se o acompanhamento juntamente com os empreendimentos visando a correta aplicação dos recursos e prestação de contas. 

	Participação em Redes de Apoio

	A participação em redes de apoio contribui para troca de experiências e fortalecimento de empreendimentos em causas semelhantes.

	Mensuração de Resultados

	É necessário desenvolver uma sistemática de avaliação para empreendimentos de economia solidária, de forma a mensurar no longo prazo os resultados sociais alcançados. A ideia é criar um Balanço Social, onde que traga os resultados sociais do empreendimento. Seria desenvolvido pelas universidades esse modelo e apresentado pelos empreendimentos.


Fonte: elaborada pelo autor
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta consultoria propositiva teve como objetivo proporcionar um guia de orientação para criação e fortalecimento dos empreendimentos de economia solidária em comunidades tradicionais. Verificou-se que dentre os principais problemas que afetam a sobrevivência dos EES é o distanciamento com as partes interessadas, principalmente os stakeholders externos, a falta de capacitação, pouco acesso a políticas públicas em economia social e solidária e o fraco engajamento em redes de apoio. 
Dentre estes atores podemos destacar, por exemplo, a atuação das instituições de educação. As universidades são cruciais na promoção da mudança social, compartilhando conhecimento e participando ativamente das comunidades locais (Ndlovu e Lefera, 2024). Elas têm um papel solidário para garantir esse fortalecimento seja através capacitações, de seus processos de incubação que podem gerar futuras transferências de tecnologias ou mesmo de captação de recursos para aplicação nessas organizações.
O setor privado (empresas) e o poder público também têm importância ativa. São estes as principais fontes de financiamento para o desenvolvimento e fortalecimento desses empreendimentos. Os editais de apoio financeiro são instrumentos vitais que garantem o desenvolvimento e a manutenção desses empreendimentos em estágio inicial até a maturação. 
Verificou-se que estes empreendimentos também precisam olhar para si, isto é, a forma como são recrutados os membros e como são gerenciados esses empreendimentos pode gerar problemas de governança. É necessário primar pela governança, seja através de treinamento com apoio de universidades ou outros parceiros seja através de políticas de seleção de membros. A capacitação é a chave mestra para o perfeito funcionamento desses empreendimentos.
Outro ponto é referente a falta de transparência. É necessário divulgação de resultados sociais. O Balanço Social pode ser um instrumento útil para atender esta finalidade. A criação de indicadores específicos como número de famílias beneficiadas, números de unidades produzidas por famílias etc., também são importantes nesse processo.
Enfim, percebe-se que os empreendimentos de economia solidária não podem andar dissociados dos stakeholders e sem um mínimo de governança. Esta parceria é fundamental para o fortalecimento e sobrevivência desses empreendimentos. 
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